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1. Introducéo

A eficiéncia energética (EE) é a utilizagao racional de energia, e as agdes de EE correspondem
a implantacéo de medidas que reduzem a energia necessaria para atender as necessidades
da economia. Essas acbes podem ser melhorias tecnoldgicas ao longo do processo de
producédo, distribuicdo e utilizagdo da energia, como também melhorias na organizagao,
conservagao ou gestao energética. Segundo dados divulgados pela Agéncia Internacional de
Energia (International Energy Agency - IEA) em 2017, medidas de eficiéncia tém o potencial
de assegurar um sistema energético seguro, confiavel e econdmico para o futuro. Além disso,
podem estimular o crescimento econdmico, reduzir a necessidade de expansao da oferta de
energia e reduzir a emisséo de gases do efeito estufa (GEE).

O Governo Brasileiro, através da Contribuicdo Nacionalmente Determinada (Nationally
Determined Contribution - NDC), comprometeu-se a reduzir até 2025 as emissdes de GEE em
37% abaixo dos niveis de 2005. Entre as metas assumidas pelo Brasil, no @mbito do acordo
da Organizacao das Nagdes Unidas (ONU) firmado em Paris em 2015, estdo a obtencao de
10% de ganhos de eficiéncia no setor elétrico até 2030, a promog¢ao de novos padrdes de
tecnologias limpas e a ampliacédo de medidas de EE e de infraestrutura de baixo carbono no
setor industrial.

O setor industrial tem um grande potencial na ampliacao das medidas de eficiéncia energética
no Brasil. A industria € o maior consumidor de energia, com 33% do consumo total do pais no
ano de 2016." Suas principais fontes sao a eletricidade (19,9%) e o bagaco de cana (20,9%),
respondendo por 40,8% do consumo energético total. Porém, enquanto a utilizagado do bagago
de cana se concentra na industria de alimentos e bebidas, a eletricidade é utilizada em todos
os segmentos industriais. Cerca de 80% das empresas industriais utilizam a energia elétrica
como principal fonte de energia.? Dessa forma, além do efeito ambiental positivo, os ganhos
de eficiéncia no uso da eletricidade também podem contribuir para o aumento da produtividade
e competividade da industria brasileira.

No entanto, as politicas e programas de eficiéncia energética no Brasil ndo focam no setor
industrial. Até agora, o alvo principal das politicas publicas em EE tem sido os consumidores
residenciais. A baixa participagdo do setor industrial nos programas e financiamentos é
incoerente com o fato de a industria ser o maior consumidor de energia e, desta forma, ser um
setor com grande potencial para contribuir com a meta estipulada na NDC brasileira.

O Brasil esta na contramao de outros paises que alocaram bastante esfor¢o nas a¢des de EE
para o setor industrial. Analises da IEA (2011) apontam para a existéncia de politicas que tém

" Fonte: Empresa de Pesquisa Energética (EPE) (2017). Balango Energético Nacional 2017: Ano base 2016.

2 Fonte: Confederacdo Nacional da Industria (CNI) (2016). Sondagem Especial - Industria e energia 65, Ano 17,
n°1.



o potencial de aumentar a eficiéncia energética em diversos setores, como as praticas de
avaliacao e monitoramento do consumo de energia em firmas ou unidades industriais. Além
disso, a agéncia recomenda a adog¢ao de medidas que promovam eficiéncia energética em
empresas de pequeno e médio porte, a imposicao de niveis minimos de eficiéncia para
motores elétricos, assim como politicas financeiras que incentivem o investimento em EE pelo
setor industrial.

Em nosso pais, as agbes de promogao de EE ndo foram pautadas por um planejamento de
longo prazo bem estruturado e ocorreram de forma reativa, em resposta a episodios
especificos de dificuldade no atendimento da demanda por energia. A legislagcdo de EE no
Brasil € decorrente dos choques internacionais do petroleo na década de 70, da crise do
financiamento internacional na década de 80 e, mais recentemente, foi impulsionada pelo
racionamento de energia elétrica em 2001.

A condugédo de programas e implantagao de politicas de EE envolvem mais de uma dezena
de instituicdes, exigindo bastante interacdo nas suas agbOes. Na pratica, este arranjo
institucional revela-se truncado e pouco eficaz para o desenvolvimento de iniciativas mais
abrangentes e efetivas.

A préxima secgao apresenta a legislacdo e programas sobre EE no Brasil, com énfase para
aquelas que se relacionam com o uso de eletricidade na industria. A terceira segdo descreve
a experiéncia internacional com ag¢des e programas de EE e a seg¢do seguinte traz as
conclusoes.

2. Legislacdo e Programas sobre Eficiéncia Energética no Brasil

2.1.Marcos Regulatoérios de EE no Brasil

A legislacdo de EE no Brasil € complexa, sendo decorrente dos choques internacionais do
petroleo na década de 70, da crise do financiamento internacional na década de 80 e, mais
recentemente, foi impulsionada pelo racionamento de energia elétrica de 2001. Ha diversas
instituicbes envolvidas na tematica de EE, como Ministério de Minas e Energia (MME),
Ministério do Meio Ambiente (MMA), Ministério da Industria, Comércio Exterior e Servigos
(MDIC), Ministério da Ciéncia, Tecnologia, Inovagdes e Comunicagées (MCTI), Associagao
Brasileira da Industria Elétrica e Eletrénica (ABINEE), Eletrobras, Petrobras, Agéncia Nacional
de Energia Elétrica (ANEEL), Agéncia Nacional do Petréleo (ANP), Instituto Brasileiro de
Metrologia, Normalizagdo e Qualidade (Inmetro), Empresa de Pesquisa Energética (EPE),
Banco Nacional de Desenvolvimento Econdmico e Social (BNDES), entre outros.

A complexidade da legislagao de EE pode ser associada a dificuldade de interagao entre os
orgaos. De forma que, apesar do Brasil ser considerado referéncia internacional em medidas



de EE (Leonelli et al., 2009), é possivel perceber que essas questdes sdo implementadas na
agenda do governo mais na forma de respostas a choques na oferta de energia do que fruto
de um planejamento de longo prazo.

Assim, a seguir sdo apresentados os principais marcos regulatorios relacionados a eficiéncia
energética no Brasil, seus agentes e os contextos historicos em que foram implementados.

2.1.1. Reacgbes aos choques do petrdleo e a crise do financiamento do setor publico

Eficiéncia energética se torna pela primeira vez um tema relevante de politica publica no Brasil
apoés o primeiro choque do petroleo, quando muitos paises passam a adotar medidas para
reduzir a dependéncia em relagao ao petréleo e seus derivados. A eficiéncia energética foi um
dos caminhos encontrados para alcancgar esse objetivo. Em 1975, ocorreu no Brasil a primeira
acao nessa diregao, com o seminario sobre o tema conservagao de energia organizado pelo
MME.

Em 1981, dois anos apos o segundo choque do petréleo, foi criado o Programa CONSERVE,
através da Portaria MIC (Ministério da Industria e Comércio) /GM46. O programa tinha o
objetivo de promover a conservagao de energia na industria, a partir do desenvolvimento de
produtos e processos energeticamente eficientes e incentivos ao uso de fontes alternativas
internas para reduzir a importacéo de energéticos. Esse programa teve como resultado uma
queda de cerca de 18% no consumo industrial de éleo combustivel ja no seu primeiro ano
(Guerra et al., 2011). No ano seguinte, o Decreto n° 87.079/1982 implantou as diretrizes para
o Programa de Mobilizagdo Energética (PME), compostas por uma série de agdes visando a
conservagdo de energia e a substituicdo dos derivados de petroleo.?

De acordo com Guerra et al. (2011), o CONSERVE acabou contribuindo para o aumento da
utilizagao de eletricidade no setor industrial na década de 80, resultando em pressdes sobre
a capacidade de oferta do setor elétrico. Além disso, em 1982, o colapso do financiamento
internacional produziu no Brasil um choque intenso que resultou em uma severa crise fiscal,
estagnacao econdmica e inflagdo elevada. Desta forma, o governo nao foi capaz de realizar
o financiamento necessario para a expansao do setor elétrico e, entre outras medidas, passou
a adotar politicas de conservagao do uso da eletricidade.

Inicialmente, em 1984, o Inmetro implementou o Programa de Conservagdo de Energia
Elétrica em Eletrodomésticos, renomeando para Programa Brasileiro de Etiquetagem (PBE)
em 1992. O PBE é um protocolo de cooperacdo firmado entre o MDIC e a ABINEE, com
interveniéncia do MME e coordenado pelo Inmetro. Seu objetivo é promover a diminuigdo do
consumo de energia através da prestacao de informacgdes sobre eficiéncia energética por meio

3 Revogado pelo Decreto de 15 de fevereiro de 1991.



de etiquetas nos equipamentos disponiveis no Brasil. A Etiqueta Nacional de Conservacgao de
Energia (ENCE) reduz a assimetria de informag&o entre produtores e consumidores.*

Em seguida, em 1985, a Portaria Interministerial n° 1877, do MME e MDIC, instituiu o
Programa Nacional de Conservagao de Energia Elétrica (PROCEL), que visa promover o uso
eficiente da energia elétrica e combater o seu desperdicio em diversos segmentos da
economia. A criagdo do PROCEL, executado pela Eletrobras, deu inicio ao surgimento de uma
série de medidas de estimulo a eficiéncia energética. Em 1991, foi criado o Programa Nacional
do Uso dos derivados do Petréleo e Gas Natural (CONPET), um programa de governo
vinculado ao MME e executado pela Petrobras. Assim como o PROCEL, o CONPET tem como
objetivo promover o uso racional de recursos energéticos naturais ndo renovaveis no pais. Os
produtos etiquetados pelo PBE que apresentam o melhor desempenho energético em sua
categoria podem também receber um selo de eficiéncia energética. Para os equipamentos
elétricos domésticos etiquetados é concedido anualmente o Selo PROCEL e para aparelhos
domésticos a gas € concedido o Selo CONPET.

Ao apresentar as ag¢des adotadas pelo Brasil em relagao a eficiéncia energética nos ultimos
anos, Leonelli et al. (2009) mostram que, ao contrario do que foi feito em outros paises, o
governo brasileiro optou por delegar a execugao das principais iniciativas de conservagao de
energia a empresas estatais, Eletrobras e Petrobras. Além disso, os autores descrevem as
iniciativas de etiquetagem, complementadas pelos Selos PROCEL e CONPET, como um dos
instrumentos mais importantes para a promog¢ao da EE no Brasil.

2.1.2. Primeira reestruturacao do Setor Elétrico Brasileiro

Durante a reestruturacdo do Setor Elétrico Brasileiro, a partir de 1995, ja existiam
preocupagdes com as questdes climaticas e o Brasil vinha se mobilizando junto a outros
paises industrializados para mitigar os riscos ambientais. Sendo um instrumento
internacionalmente reconhecido para a reducao das emissoes de GEE, medidas de eficiéncia
energética foram incluidas nesse novo modelo. Tendo isso em vista, entre as competéncias
da ANEEL, criada através da Lei n® 9.427/96 e Decreto n° 2.335/97, esta o incentivo ao
combate ao desperdicio de energia no que diz respeito a todas as formas de produgao,
transmissao, distribuicao, comercializagao e uso da energia elétrica. E entre as competéncias
do Conselho Nacional de Politica Energética (CNPE), criado pela Lei n® 9.478/1997, esta a de
promover o aproveitamento racional das fontes de energia, visando a conservagao de energia
e a preservacao do meio ambiente.

Além disso, com a privatizagdo das concessionarias de distribuicdo de energia elétrica, houve
uma preocupacado do governo de assegurar que OS novos proprietarios investissem em

4 Exemplos de produtos avaliados até hoje sao refrigeradores, condicionadores de ar, lavadoras, fogdes e fornos
a gas, aquecedores a gas, coletores solares, lampadas, televisores, chuveiros elétricos e ventiladores.



eficiéncia energética. Desta forma, a partir de 1998, as distribuidoras passaram a ter obrigacao
de investir em programas de conservacdo. Em 2000 foi promulgada a Lei n° 9.991 que
regulamenta, na esfera federal, a aplicagdo compulséria de recursos, por parte das
concessionarias, em projetos que tragam maior qualidade e eficiéncia aos seus servigos. Fica
instituido o Programa de Eficiéncia Energética das Empresas de Distribuicdo (PEE) que é
supervisionado pela ANEEL.

2.1.3. Iniciativas resultantes do racionamento de energia de 2001

Em 2001, o setor elétrico sofreu uma grave crise de abastecimento devido a falta de
investimentos somada a um periodo de estiagem prolongado. O governo implementou um
plano de racionamento de energia elétrica, ja que havia grande preocupagao com o fato da
demanda por energia ser maior do que a capacidade produtiva do pais. Segundo Costa e
Gerard (2015), essa politica temporaria teve um impacto significativo no curto prazo, com uma
reducao de 23% no consumo de eletricidade. Além disso, os autores mostram que o
racionamento gerou uma mudanga de longo prazo (até quatro anos depois da crise) no
comportamento dos consumidores, que passaram a utilizar menos eletricidade do que antes
de 2001. Esse resultado aponta para a possibilidade de se atenuar as pressées do aumento
da demanda de energia através da reestruturagdo do consumo em uma economia em
desenvolvimento.

Devido a crise de energia elétrica, nesse mesmo ano foi criada a Lei n° 10.295/01, que dispde
sobre a Politica Nacional de Conservac¢ao e Uso Racional de Energia. Chamada de Lei de
Eficiéncia Energética, € o principal marco regulatorio de eficiéncia energética no Brasil. Seu
objetivo é alocar eficientemente os recursos energéticos e, como resultado, promover a
preservacao do meio ambiente. De acordo com a lei, cabe ao Poder Executivo estabelecer os
niveis maximos de consumo especifico de energia, ou minimos de eficiéncia energética, para
maquinas e aparelhos consumidores de energia fabricados ou comercializados no pais, a
partir de valores técnicos e economicamente viaveis. Além disso, o Poder Executivo deve
desenvolver mecanismos que promovam a eficiéncia energética nas edificagdes construidas
no pais.

O Decreto n° 4.059/2001 regulamenta a Lei n° 10.295 e estabelece o Comité Gestor de
Indicadores e Niveis de Eficiéncia Energética (CGIEE), composto por representantes do MME,
MCTI, MDIC, ANEEL, ANP, além de um representante de universidade brasileira e um cidadao
brasileiro especialista em energia. E de competéncia do CGIEE, portanto, elaborar a
regulamentacao especifica a cada tipo de aparelho e maquina consumidora de energia, além
de estabelecer Programas de Metas de eficiéncia energética a serem alcangadas ao longo do
tempo por cada equipamento regulamentado. Até julho de 2017, os equipamentos
regulamentados pelo CGIEE sao: motores elétricos de indugao trifasicos, lampadas
fluorescentes compactas, refrigeradores e congeladores, fogbes e fornos a gas,



condicionadores de ar, aquecedores de agua a gas, reatores eletromagnéticos para lampadas
a vapor de sodio e metalico, lAmpadas incandescentes e transformadores de distribui¢do.® Os
ventiladores de teto e motores premium estdo com a regulamentacdo em fase final de
aprovacgao.

Cardoso et al. (2015) estimam a economia de energia gerada pela imposi¢gdo de normas
minimas de eficiéncia energética e concluem que a Lei de Eficiéncia Energética tem ainda
acao limitada, dado o numero reduzido de equipamentos e modelos removidos do mercado.
Contudo, de acordo com as projegdes dos autores, até 2030 os beneficios alcangados serao
significativos, com economia de energia de 14.325 GWh, indicando o papel importante dessa
medida para a redugao do consumo energetico brasileiro.

Haddad et al. (2015) avaliam os impactos gerados pelos programas de etiquetagem, mais
especificamente o Selo PROCEL, e pela Lei de Eficiéncia Energética. Segundo os autores,
tanto a etiquetagem quanto a imposi¢cdo de niveis minimos de eficiéncia energética tém
alcangado resultados importantes, mas ainda € necessario que a EE seja introduzida de forma
mais efetiva na agenda do governo brasileiro, com o apoio de mao de obra qualificada e
recursos financeiros.

Ainda no cenario de racionamento, a Portaria n°46 criou em 2001 o Comité de
Acompanhamento das Metas de Conservagao de Energia (CAMEC), de modo a acompanhar
o processo de estudos e implantacdo das providéncias de conservagao definidos pelo
PROCEL e CONPET, em consonancia com as diretrizes estratégicas emanadas do Conselho
Nacional de Politica Energética (CNPE).

2.1.4. Segunda reestruturacado do Setor Elétrico e o estado atual da EE

Em 2004, em uma nova reestruturacdo do Setor Elétrico Brasileiro, o Governo Federal lanca
as bases do novo modelo através das Leis n° 10.847 e 10.848 e do Decreto n° 5.163. A
Empresa de Pesquisa Energética (EPE) é instituida pela Lein® 10.847/2004, e tem sua criagao
regulamentada pelo Decreto n° 5.184/2004. A EPE é um 6rgdo publico que tem como
propdsito gerar estudos e pesquisas que tragam melhorias ao planejamento do setor
energético, tratando de questdes como energia elétrica, fontes renovaveis e eficiéncia
energética. Entre as competéncias da EPE esta a de promover estudos e produzir informagdes
para subsidiar planos e programas de desenvolvimento energético sustentavel, inclusive de
eficiéncia energética. Cabe também a empresa promover planos de metas voltados para a
utilizagao racional e conservagao de energia, podendo estabelecer parcerias de cooperagao
para este fim.

5 Fonte: Comité Gestor de Indicadores e Niveis de Eficiéncia Energética (CGIEE) (2017). Relatério de Atividades
2015 -2017.



Com a necessidade de expansao da infraestrutura de energia no Brasil, tornou-se primordial
o planejamento integrado dos seus recursos energéticos. Coordenado pela EPE, com apoio
do MME e de técnicos do setor elétrico, em 2006, foi langado o primeiro Plano Decenal de
Expansao de Energia (PDE), um documento® de planejamento decenal da expansao do
sistema energético nacional. O PDE 2015 realiza as proje¢des para o periodo de 2006 a 2015
e tem por objetivo estabelecer um cenario de referéncia para a implementacdo de novas
instalagdes na infraestrutura de oferta de energia, visando ao atendimento da crescente
demanda do mercado.

A abordagem sobre eficiéncia energética surge no segundo Plano Decenal de Expansao de
Energia, o PDE 2016 (langcado em 2007), quando o planejamento deixa de tratar
exclusivamente de energia elétrica e expande sua analise para outras fontes de energia. No
capitulo sobre EE, o documento’ apresenta os principais mecanismos existentes de fomento
a eficiéncia energética e as agbes que, a época do langamento, estavam sendo
implementadas ou eram consideradas necessarias ao contexto do Brasil. Para o setor
industrial, em particular, o documento identifica que as principais linhas de atuacao sao a
substituicdo de equipamentos e a otimizacao de projetos e processos.

Em 2007 também foi langado o Plano Nacional de Energia 2030 (PNE 2030), o primeiro
documento? oficial de planejamento energético integrado do governo brasileiro. Esse plano é
mais um esfor¢go do governo para o desenvolvimento de planejamentos energéticos bem
estruturados. Desenvolvido pela EPE entre os anos de 2006 e 2007, ele foi criado com objetivo
de gerar insumos para a formulagcao de uma estratégia de expansao da oferta de energia,
dadas as diferentes possibilidades de evolugdo da demanda. De acordo com o PNE, as duas
maneiras de garantir o atendimento a demanda por eletricidade consistem em um aumento
da oferta e um gerenciamento da demanda, que envolve agdes de eficiéncia energética.
Nesse sentido, o PNE coloca a eficiéncia energética como um aspecto fundamental a politica
energética do pais.

Em 2010, com o langamento do PDE 2019, a eficiéncia energética passa a ganhar destaque
na composic¢ao do relatério. Os langamentos seguintes do PDE se diferenciam das versoées
anteriores por duas razdes: (i) o documento passa a acompanhar e projetar indicadores de
eficiéncia energética e (ii) as proje¢cées de consumo passam a incorporar esses parametros.
O capitulo dedicado a eficiéncia energética tem, portanto, um enfoque na evolugcado desses
indicadores, que consistem nos niveis de consumo, conservagao e intensidade elétrica. Desse
modo, em complementaridade a visdo de longo prazo do PNE, os PDEs vém gerando insumos

6 Fonte: Empresa de Pesquisa Energética (EPE) (2006). Plano Decenal de Expanséo de Energia 2015.
7 Fonte: Empresa de Pesquisa Energética (EPE) (2007b). Plano Decenal de Expansao de Energia 2016.

8 Fonte: Empresa de Pesquisa Energética (EPE) (2007a). Plano Nacional de Energia 2030.



para uma melhor compreensao do setor energético do pais, sob uma 6tica que prioriza o uso
mais eficiente da energia. Esses insumos tém contribuido para que a discussao sobre EE seja
cada vez mais presente na agenda publica de planejamento energético do Brasil.

Nesse contexto, em 2011, através da Portaria n° 594, o MME aprovou o Plano Nacional de
Eficiéncia Energética (PNEf) que tem como objetivo a inclusdo da eficiéncia energética no
planejamento do setor energético de forma explicita e sustentavel. Enquanto o PNE e os PDEs
tratam do setor de energia como um todo, abordando eficiéncia energética em meio a outros
topicos relacionados a energia, o Plano Nacional de Eficiéncia Energética faz um diagndstico
mais aprofundado sobre o tema, apresentando diversas propostas de a¢des para solucionar
os problemas identificados e expandir o alcance e a eficiéncia das ag¢des ja em andamento.

A Portaria MME n° 601/2011, criou um grupo de trabalho chamado GT-PNEf para propor
estratégias, elaborar um Plano de Trabalho e sugerir critérios para a implementacdo e
acompanhamento do PNEf. Este grupo € integrado por representantes das seguintes
instituicbes: MME, MCT, MMA, EPE, Cepel (Centro de Pesquisas de Energia Elétrica),
Eletrobras, Petrobras, Inmetro e Unifei (Univesidade Federal de Itajuba). O prazo para relatério
final de acompanhamento do Plano de Trabalho era 2014, mas esse relatério nao foi
publicado. Porém, o Relatério Nacional de Monitorizagdo da Eficiéncia Energética do Brasil®
consolida o trabalho da EPE na elaborag¢ao do banco de dados de indicadores de eficiéncia
energeética.

Vale ressaltar também que em 2009 foi instituida pela Lei n° 12.187 a Politica Nacional sobre
a Mudanga do Clima' (PNMC). Tal medida torna oficial o compromisso brasileiro junto a
Convencao-Quadro das Nagbes Unidas sobre Mudanga do Clima, elaborada durante a Rio
92, impondo de forma voluntaria a meta de redugédo das emissdes de gases de efeito estufa
entre 36,1% e 38,9% das emissdes projetadas até 2020. O Decreto n® 7.390, que regulamenta
a PNMC, cita entre outras medidas para atingir essa meta o incremento da eficiéncia
energética. Na area de energia, as agdes de reducdo de GEEs devem estar contempladas
nos PDEs. No mesmo ano, a Lei n° 12.114 criou o Fundo Nacional sobre Mudancga do Clima,
com o objetivo de financiar projetos, estudos e empreendimentos que visem a reducgao de
emissdes de gases de efeito estufa e a adaptagéo aos efeitos da mudancga do clima. O Fundo
€ um instrumento da PNMC e esta vinculado ao MMA.

Para Guerra et al. (2011), no entanto, ha ainda a necessidade de se introduzir politicas
publicas que estabelecam prioridades, metas e planos de acao bem delineados para que seja
possivel responder efetivamente as metas de reducéo de COs..

9 Fonte: Empresa de Pesquisa Energética (EPE) (2014c). Plano Decenal de Expanséo de Energia 2023.

OFonte: Comité Interministerial sobre Mudanca do Clima (2008). Plano Nacional sobre Mudanca do Clima
(PNMC).
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A linha do tempo na Figura 1 mostra as principais agdes de politicas publicas relacionadas a
eficiéncia energética no Brasil. E facil notar como a legislacdo e os programas de EE estdo
concentrados em torno dos choques na oferta de energia. Na década de 70, com os choques
internacionais do petrdleo, na década 80, com a crise do financiamento internacional e na
década de 2000 com o racionamento de energia elétrica.

Figura 1 — Principais a¢gdes de EE no Brasil ao longo dos anos

da le Energia

Petrdleo Petrdlec Externa Elétrica

—{1973 1979 }— 1981 }—{ 1982 }—(1984)}—(1985 1991 2000}—{ 2001 2006 —{2007 201 —Pp»
CONSERVE PME PBE  PROCEL CONPET PEE LeideEE/  PROESCO PNE PNEF
CGIEE 2030
Siglas
CONPET - Programa Nacional da PME - Programa de Mobilizacao Energética

Racionalizacao do Uso dos Derivados do
Petrdleo e do Gas Natural

Lei de EE/CGIEE - Lei de Eficiéncia

PNE 2030 - Plano Nacional de Energia 2030

PNEf - Plano Nacional de Eficiéncia Energética

Energética/Comité Gestor de Indicadores e PROCEL - Programa Nacional de Conservacédo

Niveis de Eficiéncia Energética de Energia Elétrica

PBE - Programa Brasileiro de Etiquetagem PROESCO - PROESCO/BNDES Eficiéncia
Energética

PEE - Programa de Eficiéncia Energética

Fonte: Climate Policy Initiative

Atualmente, o PROCEL e o CONPET promovem o uso racional de recursos energéticos no
pais, o primeiro em energia elétrica e o segundo em recursos naturais n&o renovaveis. O PBE
divulga informacgdes sobre eficiéncia energética por meio de etiquetas nos equipamentos. E
esses produtos etiquetados que apresentam o melhor desempenho energético em sua
categoria recebem o Selo PROCEL no caso de equipamentos elétricos domésticos e o Selo
CONPET no caso de aparelhos domésticos a gas. A Lei de Eficiéncia Energética trata da
necessidade de estabelecer os niveis minimos de eficiéncia energética, para maquinas e
aparelhos consumidores de energia. Essas politicas e a¢des se relacionam entre si e em cada
caso existe um grupo diferente de entidades responsaveis. A Figura 2 mostra a complexidade
das organizagdes e acdes de EE no Brasil.
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Figura 2 — Instituicdes envolvidas nas a¢des de EE no Brasil
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BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento Exterior e Servicos

Econdmico e Social MME - Ministério de Minas e Energia
CEPEL - Centro de Pesquisas de Energia PBE - Programa Brasileiro de Etiquetagem
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PROCEL - Programa Nacional de Conservacao
de Energia Elétrica

EPE - Empresa de Pesquisa Energética
B 4 - UNIFEI - Universidade Federal de Itajuba

Fonte: Climate Policy Initiative



2.2.Principais Programas de Eficiéncia Energética

Em relagédo aos programas de eficiéncia energética na industria no Brasil, podem-se destacar
quatro programas: o PROCEL, PROESCO, PEE e CONCEP. As proximas subsecgdes sao
destinadas a explicitar as descricdes de cada programa, bem como seus objetivos e
resultados.

2.2.1. PROCEL

O PROCEL é um programa coordenado pelo MME e executado pela Eletrobras, criado em
1985 através da Portaria Interministerial n°® 1877. O objetivo do PROCEL €& promover o uso
eficiente e racional de energia elétrica e combater seu desperdicio. As frentes de atuagao do
PROCEL visam promover eficiéncia energética entre diversos setores da economia, sendo
aplicadas a equipamentos, edificagcdes, iluminagao publica, poder publico, industria, comércio
e conhecimento. Desse modo, o PROCEL contribui para o aumento da eficiéncia energética
entre bens e servigos, disseminagao de habitos e conhecimentos relacionados ao consumo
eficiente de energia e, consequentemente, adiamento dos investimentos no setor elétrico.

Inicialmente, sua atuacdo ocorreu através da publicacdo de manuais de conservagao de
eletricidade, levantamento de dados e estudos sobre o uso de energia pelos consumidores
finais, além de montagem e aparelhamento laboratorial com objetivo de desenvolver
pesquisas para melhorar a eficiéncia de equipamentos elétricos utilizados no Brasil. Somente
em 1990, deu-se inicio aos projetos de demonstracao e aos cursos técnicos. Também em
1990, a Comissdo Interna de Conservacdo de Energia (CICE) foi criada em cada
estabelecimento da administragéo federal pelo Decreto n° 99.656, com objetivo de implantar
e elaborar as metas do PROCEL e divulgar os resultados do programa.

Em 1991, o PROCEL se tornou um programa de governo tendo a abrangéncia e a
responsabilidade expandidas. Entretanto, com as reformas do governo, os programas em
andamento foram paralisados. Apenas em 1993 o programa foi reestruturado com enfoque
nas agdes de EE no sistema elétrico, como a reducdo das perdas dos sistemas de geracgao,
transmissao e distribuicdo de energia elétrica. Nesse periodo, acordos de cooperagdo com
entidades internacionais foram realizados.

Nesse mesmo ano, foi criado o Prémio Nacional de Conservagao e Uso Racional de Energia
(Prémio PROCEL) e o Selo Verde de Eficiéncia Energética (Selo PROCEL). O Prémio tem o
objetivo de reconhecer os trabalhos realizados por representantes de diversos segmentos da
sociedade e o Selo tem o intuito de identificar os equipamentos que possuem niveis 6timos
de eficiéncia energética.

Em 2001, com a crise de abastecimento, o PROCEL buscou parceiros na economia de energia
e obteve sucesso através de acordos com fabricantes de motores elétricos, equipamentos
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eletrodomésticos e de iluminagdo.Como fonte de financiamento, o programa contou com
recursos proprios da Eletrobras, da Reserva Global de Reversdo (RGR'') e de dinheiro
proveniente de fundos internacionais. Nos 31 anos do programa, esses recursos totalizaram
quase R$ 3 bilhdes, gerando uma economia de 107 bilhdes de kWh.'?

Em 2013 a RGR deixou de ser recolhida de acordo com a Lei n°® 12.783/2013. Dessa forma,
ocorreu uma queda acentuada nos investimentos realizados pelo PROCEL a partir dessa data.
A Figura 3 mostra os investimentos entre 2012 e 2016 no programa.

Figura 3 — Investimentos anuais da Eletrobras nos ultimos cinco anos (milhdes de reais)
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Fonte: Adaptado do PROCEL (2017)

Em 2016, através da Lei n° 13.280, o programa passou a contar com uma fonte de recursos
definida através de planos anuais. Foi criado o Comité Gestor de Eficiéncia Energética (CGEE)
com o objetivo de receber e aprovar o Plano de Aplicagdo dos Recursos do PROCEL (PAR
PROCEL) e fiscalizar sua execugdo. O CGEE é composto pelo MME, que o preside, pelo

" A RGR é um fundo formado a partir de 2.5% do ativo imobilizado em servigo das concessionarias de energia
elétrica, cobrados na conta de luz do consumidor final e limitados a 3% da receita anual da empresa. Criada em
1957, pelo Decreto n® 41.019, a RGR tinha por objetivo inicial cobrir os gastos da Unido com indeniza¢des em
casos de reversdes de concessodes vinculadas ao servigo de energia elétrica. Desde a sua criagdo, a cobertura
da RGR foi ampliada, e seus recursos passaram a ser direcionados para outros tipos de investimento, incluindo
projetos de eficiéncia energética.

2 Fonte: PROCEL (2017): Resultados PROCEL 2017: Ano Base 2016.
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MCTIC, ANEEL, Eletrobras, Confederacado Nacional da Industria (CNI), Associac¢ao Brasileira
de Distribuidores de Energia Elétrica (Abradee) e Associagdo Brasileira de Grandes
Consumidores Industriais de Energia e de Consumidores Livres (Abrace). O primeiro plano, o
PAR PROCEL 2017, direciona mais de R$ 107 milhdes, em 2017, para o PROCEL.

A economia de energia decorrente das acbées do PROCEL entre 2012 e 2016 pode ser
verificada na Figura 4.

Figura 4 — Economia de energia decorrente das a¢cées do PROCEL nos ultimos cinco anos
(bilhdes de kWh)
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Fonte: Adaptado do PROCEL (2017)

Os resultados energéticos globais alcangados pelo programa se devem principalmente a sua
parte direcionada para eficiéncia energética em equipamentos (Selo PROCEL). Dos 15,15
bilhdes de kWh, 15 bilhées de kWh se devem ao uso de equipamentos com o selo. O resultado
imputado ao PROCEL incorpora, também, as contribuicbes decorrentes da atuagao conjunta
com o Inmetro através do Programa Brasileiro de Etiquetagem e com o CGIEE através da
regulamentacdo de niveis minimos de eficiéncia de equipamentos (Lei de Eficiéncia
Energética). Isso explica como mesmo com a queda acentuada dos investimentos nos ultimos
cinco anos, os montantes de energia economizada tém aumentado.
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A atuagdo do PROCEL Industria, mais uma das frentes do programa, tem como objetivo
fomentar a adogao de praticas eficientes no uso da energia elétrica pelo setor industrial, nas
micro e pequenas empresas (MPEs) e no comércio. Para a industria, o programa visa
promover agdes que aumentem a utilizagdo de motores de alto rendimento e também
otimizem os sistemas motrizes ja instalados. Sistemas motrizes incluem instalacdes elétricas,
motores elétricos, transmissdo mecanica, cargas acionadas, instalagbes mecanicas e uso
final.

A aproximagao com a industria ocorre por meio das associagoes setoriais e federagdes de
industrias. Os trabalhos desenvolvidos envolvem as seguintes etapas: (i) sensibilizacdo da
governanga corporativa das industrias; (ii) treinamento de multiplicadores locais por meio de
curso multidisciplinar; (iii) mobilizacdo das industrias locais por meio das federagdes de
industrias; (iv) treinamento de agentes industriais e realizacdo de diagndsticos energéticos;
(v) divulgacao de casos de sucesso.

O Relatério de Resultados do PROCEL, langado em 2017, lista as principais atividades
realizadas pelo PROCEL Industria em 2016. As a¢des relacionadas a industria sao:

e Parceria com o Instituto Brasileiro do Cobre (Procobre) para realizagao de dois eventos
sobre motor de indugao trifasico classe premium no Rio de Janeiro e em Sao Paulo,
em parceria com as Federagdes das Industrias do Estado do Rio de Janeiro (Firjan) e
de Sao Paulo (Fiesp), respectivamente. A promogdo do uso desse motor pelas
industrias contribui para o aumento da competitividade, com beneficios energéticos e
ambientais para o pais;

e Lancamento de guia técnico sobre o motor premium;

e Elaboracdo de pré-diagnédstico energético na planta industrial da Gerdau Cosigua,
situada no municipio do Rio de Janeiro;

e Divulgacao dos conceitos de eficiéncia energética na industria.

As acdes previstas no PAR PROCEL 2017 para o setor industrial buscam o desenvolvimento
da eficiéncia energética de instalagdes industriais e a estruturagdo do setor por meio de
indicadores, redes laboratoriais, estudos e normas técnicas. Os projetos contemplam, ainda,
a implementagdo do Programa Alianga Estratégica para Eficiéncia Energética (A3E) em
parceria com a CNI, e a integragdo do PROCEL no Programa Brasil Mais Produtivo, com foco
em eficiéncia energética, junto com o Servigo Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai).

Fica claro, portanto, que a parte do programa direcionada para a industria € pequena em
termos de atuagdo. Além disso, a adesao da industria € totalmente voluntaria, e sem a
obrigatoriedade de buscar a maxima eficiéncia dos produtos, processos e servigos.

O fato de o PROCEL ser executado pela Eletrobras gera, no entanto, um problema de
governanga, ja que a estatal € uma empresa que tem seus proprios interesses e, por isso,
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podem existir conflitos relacionados com as decisdes acerca do programa. Seria mais benéfico
se o governo, através do MME, coordenasse diretamente o programa.

2.2.2. PROESCO

O Banco Nacional de Desenvolvimento Econdmico e Social (BNDES) possui, desde 2006,
uma linha de financiamento voltada para intervengdes que comprovadamente contribuam para
a economia de energia, aumentem a eficiéncia global do sistema energético ou promovam a
substituicido de combustiveis fésseis por fontes renovaveis. Dentro dessa perspectiva, O
PROESCO atua sobre iluminacdo, motores, otimizacdo de processos, ar comprimido,
bombeamento, ar-condicionado e ventilagcdo, refrigeracdo e resfriamento, producdo e
distribuicdo de vapor, aquecimento, automacao e controle, distribuicdo de energia e
gerenciamento energético.

Os beneficiarios da linha de crédito podem ser usuarios finais de energia, empresas de
servicos e conservagao de energia (ESCOs) e empresas de geragdo, transmissao e
distribuicdo de energia. As ESCOs sdo as responsaveis, por meio de um contrato de
desempenho, por identificar, estudar, conceber, financiar, implementar e acompanhar, com
base em metodologias de medicao e verificagdo, as agbdes de eficiéncia energética para
determinado cliente. A ESCO na maioria das vezes néao financia suas atividades com recursos
préprios, mas consegue financiamento com bancos.

Sao itens financiaveis pela linha do BNDES:

e Estudos e projetos;

e Obras e instalagdes;

e Maquinas e equipamentos;

e Servigos técnicos especializados;

e Sistemas de informacao, monitoramento, controle e fiscalizagao.

A linha de crédito financia, diretamente pelo BNDES ou por meio de seus agentes financeiros
(bancos comerciais que repassam os recursos do BNDES e assumem o risco da operagao),
até 80% do valor de projetos de eficiéncia energética, podendo chegar a 100% quando
aplicados em municipios de baixa renda localizados nas Regides Norte e Nordeste (area de
atuacao da SUDENE).

Em 2016, o PROESCO se tornou o BNDES Eficiéncia Energética, e teve algumas de suas
condicdes de financiamento melhoradas. O valor minimo para operagdes foi estabelecido em
R$ 5 milhdes, consideravelmente mais baixo do que o minimo de R$ 20 milhdes, estabelecido
para a maior parte das linhas de crédito do BNDES. Também ficou determinado que esses R$
5 milhdes poderiam ser distribuidos entre diferentes projetos em diferentes locais. Além disso,
a mudanca incluiu uma extensao do prazo de pagamento, que era limitado a 72 meses,
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passando a ser flexibilizado de acordo com as especificidades do projeto e do conjunto de
investimentos.

O BNDES ainda disponibiliza outras linhas de crédito que apoiam projetos de eficiéncia
energética, como o BNDES Finame e o BNDES Finem. O BNDES Finem é uma linha de
crédito voltada para o financiamento de empreendimentos de valor igual ou maior do que R$
10 milhdes, enquanto o BNDES Finame é destinado ao financiamento da producao e
aquisicao de maquinas e equipamentos novos, credenciados no BNDES.

A Figura 5 mostra todo crédito aprovado pelo BNDES entre 2003 e 2016 para o setor elétrico.
Menos de 0,5% do total € para eficiéncia energética.

Figura 5 - Operagdes BNDES relacionadas ao setor elétrico com crédito aprovado (2003-2016)

Segmento Capacidade Numero de Financiamento Investimento
& Instalada Projetos BNDES (R$ bi) Previsto (R$ bi)
Geracdo 57.851 MW 339 123.36 210.34
Hidrelétricas 35.828 MW 52 69.02 115.66
Termelétricas 6.578 MW 18 13.20 25.79
PCH 2.629 MW 134 8.83 13.93
Biomassa 2.055 MW 48 3.80 749
Edlicas 10.761 KW 87 28.51 47.46
Transmissao 35.390 Km 122 26.10 50.92
Distribuicao 129 28.76 46.97
Eficiéncia Energética 28 0.58 0.87
Total 618 178.80 309.10

Fonte: Adaptado de BNDES (2017)

Apesar de o BNDES Eficiéncia Energética, assim como as outras linhas de crédito, oferecer
condicdes de financiamento atrativas, apenas 28 projetos de EE foram aprovados. E
necessario que haja uma intermediagéo técnica entre agente financeiro e cliente para viabilizar
o empréstimo ndo apenas para grandes corporagdes, como ocorre atualmente.

2.2.3. PEE

O Programa de Eficiéncia Energética é conduzido pela ANEEL e tem como objetivo estimular
o uso eficiente de energia elétrica em todos os setores da economia, viabilizando projetos que
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promovam a importancia e a viabilidade econémica de ac¢des de eficiéncia energética. O PEE
tem sido aplicado desde 1998, mas foi fortalecido com a implementacéo da Lei n® 9.991, de
24 de julho de 2000, que estabelece as regras para a realizagao de investimentos em pesquisa
e desenvolvimento (P&D) e eficiéncia energética pelas empresas concessionarias,
permissionarias e autorizadas do setor de energia elétrica. Desde 1998, o processo de
elaboracdo e conducdo do PEE vem sofrendo mudangas significativas, inclusive com
alteracdes legais.

A Lei n°® 13.280 de 2016 estabelece que as distribuidoras de eletricidade devem direcionar no
minimo 1% da sua Receita Operacional Liquida (ROL) para projetos de P&D e programas de
eficiéncia energética (PEE). Até o dia 31 de dezembro de 2022, 0,5% desse valor deve ser
aplicado em P&D e a outra metade em PEE. Depois dessa data, os valores minimos passam
a ser de 0,75% e 0,25%, respectivamente.

No caso dos recursos destinados a eficiéncia energética, 80% sao aplicados pelas proprias
concessionarias e permissionarias € 20% devem ser entregues ao PROCEL. Além disso, a
Lei n® 13.280/16 estabelece que as empresas podem aplicar até 80% dos seus recursos de
EE em programas voltados para as unidades consumidoras baixa renda e comunidades rurais,
beneficiadas pela Tarifa Social de Energia Elétrica. Desde 2010, as distribuidoras eram
obrigadas a aplicar pelo menos 60% dos recursos de PEE em consumidores de baixa renda
e rurais e, em 2015, essas aplicagcdes deveriam corresponder entre 60% e 80% dos recursos
disponiveis para projetos de EE.

Os projetos aprovados pela ANEEL para serem aplicados através do PEE devem estar de
acordo com os critérios estabelecidos pela agéncia, que constituem os Procedimentos do
Programa de Eficiéncia Energética (PROPEE). Entre eles, a relagao custo beneficio (RCB) a
ser proporcionado pelo projeto € o mais importante. Consideram-se como beneficios do
projeto a valoragdo da energia economizada e a reducdo da demanda na ponta geradas
durante sua vida util. Ja os custos sao os gastos necessarios para a sua realizagao. Dados
esses valores, a ANEEL exige que o beneficio previsto pelo projeto seja, no minimo, 25%
maior que seus custos. As agdes e projetos que podem ser apoiados pelo PEE envolvem
atividades de treinamento e capacitacdo, projetos educacionais, substituicdo de
equipamentos, projetos de gestdo energética e os processos de avaliagédo e divulgagdo do
PEE. Para o setor industrial, sdo elegiveis os projetos de melhoria das instalagdes e de gestao
energeética.

De acordo com Jannuzzi (2005a), essas regulagbes foram importantes para estimular as
iniciativas de eficiéncia energética por parte das concessionarias e aumentar
significativamente o montante de financiamento disponivel para essas medidas. A Lei n® 9.991
teve ainda um impacto importante sobre o aprendizado institucional, tanto por parte do setor
publico quanto das empresas privadas, acerca dos apoios financeiros necessarios em matéria
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de eficiéncia energética e P&D. Isso pode, por sua vez, levar ao surgimento de tecnologias
que atendam as especificidades do Brasil, além de outros paises em desenvolvimento.

Dos 1.704 novos projetos propostos no ambito do PEE, entre 2008 e margo de 2016, a maior
parte era destinada a unidades de baixa renda e ao poder publico, sendo somente 65 voltados
para a industria. Isso pode ser em parte explicado pela obrigatoriedade anterior de se aplicar
um percentual dos projetos de EE em consumidores de baixa renda. As agdes nesse mercado
consistem na troca de lampadas incandescentes por fluorescentes compactas, trocas de
refrigeradores por novos com selo PROCEL e melhoria nas instalacdes.

Com investimentos correspondentes a R$ 5 bilhdes neste periodo, o PEE se mostra como a
principal fonte de recursos para a eficiéncia energética no Brasil. Apesar de a industria ser a
maior consumidora de energia elétrica, contando com apenas 2% do investimento total.

2.2.4. CONPET

O CONPET é um programa vinculado ao MME e executado com suporte técnico e
administrativo da Petrobras. Criado em 1991, o CONPET vem estimulando o uso eficiente dos
recursos energéticos ndo renovaveis em diversos setores, como industrias, residéncias,
comeércios, geracao de eletricidade e transportes. Os principais objetivos do programa sio:

e Racionalizar o consumo dos derivados do petroleo e do gas natural;

e Reduzir a emissado de gases poluentes na atmosfera;

e Promover a pesquisa e o desenvolvimento tecnolégico;

e Fornecer apoio técnico para o aumento da eficiéncia energética no uso final da energia.

Além disso, o CONPET busca conscientizar os consumidores acerca da importancia do uso
racional de energia. Varias iniciativas tém sido implementadas nesse sentido, como Eficiéncia
Energética de Equipamentos, CONPET no Transporte e CONPET na Educagao. No primeiro
caso, o CONPET, atua de maneira similar ao PROCEL. Desde 2005, os equipamentos que
atingem graus maximos de eficiéncia energética na Etiqueta Nacional de Conservacgéo de
Energia (ENCE) elaborada pelo PBE do Inmetro séo identificados por meio do Selo CONPET.
Os produtos contemplados pelo Selo CONPET sao veiculos leves, fogdes e fornos a gas e
aquecedores de agua e gas. Busca-se, assim, estimular a fabricagdo de modelos mais
eficientes.

Visto que o principal foco do CONPET ¢é a redugado no consumo de combustiveis, a atuagao
do programa em relagao a industria tem sido menos significativa se comparado ao setor de
transportes. O Prémio de Conservacao de Energia na Industria € uma das principais iniciativas
na area, organizado em conjunto com a Confederagcdo Nacional da Industria (CNI) e o
PROCEL.
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Um problema do CONPET é ser executado pela Petrobras. Assim como com o PROCEL e a
Eletrobras, existem conflitos de interesse nas decisées da Petrobras em relagéo ao programa.
Além disso, como a Petrobras é responsavel por seu financiamento, a empresa acaba por
decidir por projetos alinhados aos seus interesses corporativos. A crise do pais e da Petrobras
nos ultimos dois anos contribuiu para a menor atuagdo do programa. Também seria
necessario que o MME administrasse diretamente o programa e aproveitasse sua sinergia
com o PROCEL.

2.3.Planos Nacionais de Energia e Plano Nacional de Eficiéncia Energética

2.3.1. PNE 2030

Para a composicao do documento final do PNE, foram produzidos os Estudos do PNE 2030,
uma série de notas técnicas que documentam diagndsticos sobre os recursos e reservas dos
diversos energéticos, sua caracterizagao técnico-econémica como fonte de energia, questdes
socioambientais relacionadas a sua utilizacdo e seu potencial de uso, visando atendimento da
demanda.

A parte dos estudos focada na demanda por energia é fundamentada na projecao de possiveis
cenarios de longo prazo. Assim como para outras fontes de energia, os estudos do PNE
projetam a demanda por eletricidade até o ano de 2030. Apesar dos baixos niveis de consumo
per capita de energia elétrica atuais, que podem ser atribuidos ao estagio de desenvolvimento
do pais, o PNE identifica que o consumo de eletricidade vem crescendo consistentemente ao
longo do tempo a taxas superiores as da economia.

Dentre os diversos cenarios avaliados para a proje¢cao da demanda por energia elétrica, sao
considerados aqueles em que ha maiores disseminagao tecnoldgica, comércio internacional
e dindmica da economia global. Se, por um lado, ha mais eficiéncia energética nesses
contextos, por outro, pressupondo melhor distribuicdo de renda, ha maior pressdo sobre a
demanda por energia elétrica. Dessa maneira, algumas das proje¢cdes de consumo de energia
elétrica assumem premissas de crescente eficiéncia em seu uso.

As melhorias de eficiéncia incorporadas pelas previsées do consumo de eletricidade sao
associadas ao que se chama de progresso autbnomo — a conservagao de energia que pode
ser atribuida a melhorias nas praticas de uso e na progressiva substituicdo de equipamentos
elétricos por outros mais eficientes. O estudo ressalta que, apesar de expressivo, o0 progresso
autébnomo ndo esgota todo o potencial de conservagao, concluindo que ganhos maiores de
eficiéncia serao possiveis caso haja acao orientada de um programa de governo, também
chamados de progresso induzido. Segundo o PNE, esse potencial ndo atingido seria inibido
por barreiras institucionais, tarifarias, financeiras, acesso a tecnologia, entre outras, e poderia
ser alcangado por meio de agdes em nivel governamental focadas nesses aspectos. Entre os
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mecanismos de estimulo ou indugédo para o aumento da eficiéncia energética, o documento
recomenda a implantagéo de leildes de eficiéncia energética.

2.3.2. Plano Nacional de Eficiéncia Energética (PNETf)

O PNEf se diferencia dos outros planejamentos por ter, como foco principal, o
desenvolvimento de uma orientagdo para a promogao do progresso induzido, isto €, a
instituicdo de programas e agdes voltadas para a eficiéncia energética em setores especificos.
Com um carater mais propositivo do que os outros documentos, ele € definido como “uma
proposta de atuacgéo integrada e coordenada das varias instituicbes e organismos que se
relacionam com a tematica de eficiéncia energética”.

O documento identifica problemas em diversas areas, como legislagao, regulamentacao,
programas, educagao, monitoramento, entre outras.’® Dentre os topicos abordados, estdo as
projecbes para o potencial de conservagcdo de energia elétrica, as legislagdes e
regulamentacgdes, as fontes de recursos para eficiéncia energética no Brasil, um breve resumo
sobre as instituicdes que atuam na area e contextualizagdes sobre a eficiéncia energética em
diversos setores, inclusive o industrial.

Ao desenvolver uma analise sobre a eficiéncia energética na industria, o estudo destaca o
peso dos gastos com energia no orgamento do setor como um todo, especialmente entre as
grandes industrias. Diante disso, aponta a eficiéncia energética como fator de competitividade,
recomendando que a industria brasileira trabalhe para alcangar niveis de eficiéncia energética
comparaveis aos internacionais, uma vez que ela também compete nesse mercado.

O Plano identifica que um dos empecilhos para uma adesdo mais rapida pode estar
relacionado a aversdes aos riscos técnicos da substituicdo das tecnologias por outras mais
eficientes. A aversao nao s6 tem retardado a transi¢cao para tais equipamentos, como também
vem afetando a disponibilidade de recursos para o setor; a dificuldade dos agentes financeiros
em compreender o trabalho e mensurar os resultados os torna resistentes a aprovar projetos
de eficiéncia. Como consequéncia, os recursos publicos aplicados em eficiéncia energética
tém sido, em maior parte, direcionados para os setores residencial, comercial e publico, com
poucas acdes voltadas para a industria.

Outro grande problema, como aponta o PNEf, é a visdo de curto prazo na aplicagdo de
recursos das empresas, que preferem aumentar seus ganhos investindo na producgao, que
gera receitas adicionais, em vez de investir em eficiéncia energética. Tais escolhas refletem

3 Mais especificamente, as areas sdo: Legislagdo e regulamentagdo; PNEf e Metodologias de Planejamento;
Industria e Etiquetagem; Legislagdo e regulamentacdo e Mercado de Eficiéncia Energética; Educacgéo e
capacitacdo; Edificagdes; Transportes; Setor Publico (Edificagdes, lluminagdo, Compras e Saneamento);
PROCEL e CONPET; Desenvolvimento Tecnolégico e Monitoramento e Verificagdo; Eficiéncia Energética pelo
Lado da Oferta; Parcerias Nacionais e Internacionais; Projetos e Programas Especiais.
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uma falta de cultura de gestdo energética. O estudo destaca também a defasagem na
formacao técnica do Brasil, onde a maior parte das universidades e cursos técnicos nao inclui
disciplinas focadas em eficiéncia energética.

Diante disso, o documento propde algumas linhas de ag¢ao voltadas para a superagao desses
dilemas, sendo este um dos diferenciais do Plano em relacdo as outras politicas — trata-se de
um documento propositivo. Dentre as sugestbes, destacam-se:

e Desenvolvimento de apoio técnico e workshops de capacitagdo para os agentes de
financiamento;

e Producdo de estudos sobre a criagdo de incentivos fiscais e tributarios para
modernizacao industrial e eficiéncia energética;

e Promocao de mecanismos que estimulem empresas a contratar servicos de
especialistas em eficiéncia energética;

e Elaboracéo de programas focados em estimular a adogéo de processos mais eficientes;

e Expansado das alternativas de financiamento (ex: linhas de financiamento para
equipamentos energeticamente eficientes e mecanismos compulsérios de investimento
em eficiéncia energética);

¢ Investimento na formacéo de especialistas em eficiéncia na industria (ex: parcerias com
universidades, cursos de capacitagdo em empresas);

e Estudos da possibilidade de isengdo de encargos setoriais na tarifa para
“autorredutores” de energia elétrica, da pertinéncia de mecanismos como “oferta de
reducdo de consumo” e “certificados de redugcdo de consumo” para empresas que
implantem programas de eficiéncia energética, da venda de excedentes de energia
devido a redugdes decorrentes de medidas de eficiéncia energética;

e Fomento ao engajamento do setor industrial a praticas de gestdo voltadas para
eficiéncia energética, como a criagdo de comissdes voltadas para isso, normas
internas, banco de dados relativo a eficiéncia energética, uso de ferramentas de gestao
energética (ex: softwares);

e Estabelecimento de indices de eficiéncia energética de referéncia para os setores da
industria.

2.3.3. PNE 2050

Embora o PNE 2050 ainda n&o tenha sido divulgado na integra, alguns relatérios e estudos ja
foram publicados. O Termo de Referéncia foi divulgado em 2013, e nos anos seguintes foram
langados os relatorios Cenario Econdomico e Demanda de Energia.

Segundo a EPE (2016a), o PNE 2050 surge como uma resposta aos novos eventos que
ocorreram desde 2006 e que vém impactando o setor energético, como, por exemplo, a
crescente dificuldade de aproveitamento hidroelétrico na matriz nacional, o aumento na
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competitividade da energia edlica no Brasil, o surgimento da oferta de petréleo e gas natural
do pré-sal, a crescente preocupacao com as mudancas climaticas, entre outros.

As estimativas e previsdes considerando o cenario atual foram refeitas e estendidas por mais
20 anos, até 2050. Até o momento, os outros trés relatérios que completam o PNE 2050 ainda
nao foram langados: Recursos Energéticos, Oferta de Combustiveis e Oferta de Eletricidade.

3. Eficiéncia energética ao redor do mundo

Para melhor compreender como tem evoluido a questao da eficiéncia energética no Brasil, é
util realizar uma comparagao com a situagao em outros paises. De modo a medir a eficiéncia
energética ao redor mundo, a Agéncia Internacional de Energia (IEA, 2017) usa como
indicador a intensidade energética, que corresponde a quantidade de energia necessaria para
produzir uma unidade de produto interno bruto (PIB). O grafico abaixo mostra a evolugao da
intensidade energética primaria por pais.' Visto que a demanda por energia primaria equivale
a quantidade de energia consumida antes de ser convertida para energia de uso final, a
intensidade energética primaria € uma medida de eficiéncia ao nivel mais agregado.’

Figura 6 — Mudancas na intensidade energética primaria em paises e regides selecionados
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Fonte: Adaptado da IEA (2017)

Ha uma tendéncia mundial de redugao na intensidade energética primaria e desde 2010, a
média anual tem sido de -2,1%. Destaca-se, no entanto, um comportamento desigual entre os
paises. Melhoras energéticas na China sdo, em geral, maiores que em outros paises.
Enquanto isso, o Brasil apresenta tendéncia oposta, isto €, um aumento da intensidade
energética primaria em todos os anos. E importante ressaltar que variacdes nesse indicador

4 A energia primaria é aquela obtida diretamente de algum recurso retirado da natureza, antes de ter passado
por qualquer processo de transformacdo. Ela pode ser renovavel, como recursos hidricos, solar ou edlico, ou
nao renovavel, como petréleo, carvdo e gés natural.

5 A energia de uso final é obtida a partir da energia primaria, a qual, através de um processo de conversao ou
transformagé&o energética, gera algum tipo de combustivel de uso final, como gasolina ou eletricidade.
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podem ser atribuidas tanto a implementacdo de medidas de eficiéncia energética quanto a
mudangas estruturais na economia, como a reducdo nas atividades industriais mais
energeticamente intensivas. Uma analise de decomposi¢cao se faz necessaria para medir a
verdadeira evolugao da eficiéncia energética em um certo pais.

Tendo isso em vista, no grafico a seguir é apresentado o efeito da eficiéncia energética sobre
as variagdes no consumo de energia em varios paises. Esse valor € obtido ao se separar os
efeitos de outros fatores, como crescimento econdmico ou mudancas estruturais.

Figura 7 - Aumento percentual no efeito da eficiéncia para paises selecionados
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Fonte: Adaptado da IEA (2017)

A eficiéncia energética tem contribuido para a reestruturagdo do sistema energético mundial,
visto que, em 2016, o consumo de energia no mundo teria sido 12% maior caso medidas n&o
tivessem sido implementadas desde 2000 — o que equivaleria a adicionar mais uma Uniao
Europeia ao mercado energético global.®

E possivel notar, novamente, uma grande variagdo entre paises. Diferentes politicas de EE
foram aplicadas ao redor do mundo e de acordo com a IEA (2017), a intervencéo
governamental vem, na maioria das vezes, através de politicas de eficiéncia energética
obrigatérias, isto €, pela imposi¢cdo de codigos ou padrdes relacionados ao uso da energia.

Essas medidas incluem:

¢ Niveis minimos de eficiéncia energética para lampadas, equipamentos e edificios;

¢ Niveis de economia de combustivel para veiculos;

e Metas de intensidade energética para as industrias;

e Obrigagdes por parte das distribuidoras de energia para implementar programas de
EE.

6 Fonte: IEA 2017 International Energy Agency (IEA) (2017). Market Report Series: Energy Efficiency 2017.
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Em 2016, 31,5% da energia mundial consumida estava sujeita a alguma politica de eficiéncia
energética obrigatdria.l” O aumento desse valor, desde 2005, tem se dado principalmente pela
introdugdo de medidas no setor industrial — movimento que tem sido liderado pela China. O
Brasil, na contramao do resto do mundo, tem as suas politicas de EE com foco no setor
residencial.

O Brasil apresenta piora, a partir de 2008, na aplicacao de politicas de EE. A razado deste
declinio € que grande parte dos programas de EE implantados no pais foram respostas a
estimulos especificos e nao resultados de um planejamento de longo prazo. Um exemplo é
que o principal marco regulatério de EE no Brasil, a Lei de Eficiéncia Energética, que
estabelece a obrigacdo do pais de ter niveis minimos de eficiéncia energética para
equipamentos, € resultado da crise do racionamento de energia elétrica em 2001. Depois
disso, ndo existiu no pais nenhuma grande medida efetiva ou agao nesta diregéo.

Nas subsegdes a seguir, serdo apresentadas algumas das politicas internacionais que tém
contribuido para essa redugao percebida no consumo energético mundial. Além do
conhecimento das politicas aplicadas pelos outros paises, essa analise contribui para o
entendimento do que poderia ser aproveitado pelo Brasil e como deve avangar no pais a
politica de EE.

3.1. Europa

Tendo em vista a crescente escassez de recursos energéticos na Unido Europeia, os
governos locais tém dado cada vez maior importéncia a eficiéncia energética como meio de
mitigar os riscos climaticos e, ao mesmo tempo, promover um crescimento econdmico eficaz
em termos de custo. A transicdo para uma economia energeticamente eficiente favorece,
ainda, o surgimento de inovagdes tecnologicas e 0 aumento da competitividade das industrias.
Como resultado dessa preocupacao, a UE implementou, em 2012, a Diretiva Europeia de
Eficiéncia Energética, que impde como meta a reducdo de 20% do consumo de energia
primaria até 2020.

Para que essa meta seja alcangada, a Diretiva estabelece uma estrutura comum de medidas
para a promogao da eficiéncia energética de modo a derrubar barreiras e falhas de mercado.
Os membros da Uniao Europeia se comprometem, por sua vez, a determinar metas nacionais
de eficiéncia e sdo obrigados a apresentar a Comissao Europeia como essas metas serao
alcancadas, além dos dados utilizados para o seu calculo.

Em 2016, a Comissao Europeia langou uma série de propostas legislativas com o objetivo de
atualizar a Diretiva anterior, garantindo o crescimento sustentavel e a competitividade de seus
paises membros. O plano, chamado de “Energia Limpa para todos os Europeus”, traz como

7 Fonte: IEA 2017 International Energy Agency (IEA) (2017). Market Report Series: Energy Efficiency 2017.
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um de seus principais pilares a ideia de eficiéncia energética em primeiro lugar, renovando a
meta de reducdo de 20% em 2020 para 30% em 2030. As metas continuam sendo
determinadas a nivel nacional, podendo ser calculadas de acordo com o ambiente regulatorio
e as condi¢cdes de mercado de cada Estado-membro.

Na Europa também existe o Sistema de Comércio de Emissdes da Unido Europeia (EU ETS),
criado em 2005, que tem sido uma das principais medidas de mitigacdo das mudancgas
climaticas. O Sistema impde limites de emissdo de gases de efeito estufa (GEE) para
empresas pertencentes a UE, com valores decrescentes a cada ano. Os agentes podem
comprar e vender licengas de emissao — chamadas de créditos de carbono — mantendo-se
dentro do limite imposto. O Sistema opera nos 28 paises da UE mais Islandia, Liechtenstein
e Noruega. Ele cobre mais de 11.000 centrais elétricas e fabricas, sendo que
aproximadamente 45% das emissdes de gases do efeito estufa da UE sdo regulamentadas
por ele. Com isso, ele se consagra como o maior mercado de comércio de emissoes,
representando mais de 75% do comércio internacional de carbono.

Entre 2013 e 2020, o limite das emissdes de centrais elétricas e outras instalagdes sao
reduzidos em 1,74% ao ano, o que resultara em uma reducédo de 21% das emissdes
comparativamente a 2005. Ao final de cada ano, as empresas devem ter uma licenca para
cada tonelada de CO2 emitida pela sua producao. Caso contrario, sdo cobradas multas e os
nomes das empresas sao divulgados. Elas podem também cobrir suas emissdées comprando
mais licengas ou aproveitando possiveis excedentes de anos anteriores. Para que as
negociacdes entre as empresas participantes ocorram, o sistema permite que as licengas de
emissao atuem como a moeda de troca, sendo o valor das mesmas determinado pela
demanda e oferta na economia.

A Comissao Europeia apresentou, em julho de 2015, uma proposta legislativa para a préxima
fase do sistema, equivalente ao periodo de 2021-2030. Nela esta presente a redugao do limite
de emissdes em 43% em relagdo a 2005. A Comissao abordou ainda a criagcao de diversos
mecanismos de suporte para o setor industrial e energético. Entre eles, dois novos fundos:
Fundo de Inovacgao e Fundo de Modernizagao. O primeiro tem o objetivo de ampliar o suporte
existente para as inovagbes tecnolégicas na industria e o segundo deve facilitar os
investimentos na modernizagéo do setor elétrico e no aumento da eficiéncia energética em 10
estados membros de menor renda.

3.2.Alemanha

A Alemanha tem se mostrado como uma das principais referéncias na transicao para uma
economia de baixo carbono. Com o seu plano energético revolucionario, chamado de
Energiewende, a questdo da eficiéncia energética, em unido com a adogado de fontes
renovaveis, tem sido central para a transformacdo do setor energético alemao. Com a
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implementagdo em 2014 do Plano Nacional de Agdo em Eficiéncia Energética (NAPE), o
governo estabelece os parametros e incentivos para aumentar a eficiéncia energética com o
melhor custo-beneficio. O NAPE consiste em medidas de curto e longo prazo que visam
encorajar o crescimento econdmico a partir do investimento em eficiéncia energética,
mostrando como novos modelos de negdcio, inovagdes tecnoldgicas e medidas de economia
de energia podem aumentar a competividade das empresas alemas no cenario internacional.

O primeiro passo nesse sentido é prover informacéo e consultoria para que os agentes saibam
quais os melhores caminhos para aprimorar seu desempenho energético. Em seguida, torna-
se necessario disponibilizar mecanismos de financiamento para investimentos em setores
estratégicos. Além disso, o programa obriga grandes empresas a realizarem auditorias
energéticas e prevé medidas padrdes de eficiéncia tanto para produtos quanto para novas
construgdes. Um ultimo ponto a ser destacado no plano € a Iniciativa das Redes de Eficiéncia
Energética, composta por empresas, industrias e associacbes comerciais. Através dessas
redes, as empresas participantes podem definir e implementar metas de eficiéncia energética
com a ajuda de especialistas em energia, além de poder trocar experiéncias com outros
agentes.

3.3.ltalia

A ltalia € um outro exemplo de politicas bem-sucedidas de eficiéncia energética. Uma das
principais medidas aplicadas pelo pais para atingir sua meta de redugdo de consumo de
energia até 2020 tem sido o esquema de Certificados Brancos, ou Certificados de Eficiéncia
Energética, em vigor desde 2004. O plano obriga as distribuidoras de eletricidade e gas natural
com mais de 50.000 consumidores a atingirem metas anuais de economia de energia, medidas
em toneladas equivalentes de petréleo (tep). Os certificados brancos sao um instrumento
comercializavel recebido pelas distribuidoras que comprovem a implementacao de projetos de
eficiéncia energética junto aos seus consumidores. Cada certificado equivale a 1 tep de energia
economizada. Além disso, empresas de médio e grande porte que comprovem a redugéo do
seu consumo de energia também podem obter esses certificados em valor equivalente a
quantidade economizada.

Tendo isso em vista, instituiu-se um Mercado de Certificados Brancos, onde as partes
obrigadas — as distribuidoras — podem comprar certificados obtidos pelas partes voluntarias —
as empresas participantes — caso nao tenham alcancado a totalidade das suas metas de
conservagao de energia. O governo italiano € responsavel pelo gerenciamento, avaliagao e
certificacado dos projetos de eficiéncia energética, além de coordenar o mercado de certificados.
Esse mecanismo serve, portanto, como um incentivo financeiro para que o setor privado atue
no sentido de promover o consumo consciente de energia.
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O governo italiano instituiu o Decreto de 28 de dezembro de 2012 com o objetivo de fortalecer
a efetividade do programa, estabelecendo metas nacionais de economia de energia a serem
alcancadas pelas distribuidoras de eletricidade e gas natural entre 2013 e 2016. Além disso,
o decreto introduziu novos critérios, termos, condigdes e procedimentos para a implementagao
de projetos e iniciativas de eficiéncia energética a serem considerados pelos Certificados.
Quanto a mensuracdo da eficiéncia energética, ficaram instituidas as formas padrbes de
quantificacdo da energia economizada, com medidas especificas a cada setor industrial.

De 2005 a 2012, 60% da energia economizada pelo programa correspondia a eletricidade,
26% a gas natural e 14% a outros combustiveis (para transporte etc.). Além disso, os
certificados abrangem todos os setores da economia, como industria, servigos e transporte.
Os dados mostram, no entanto, que o setor industrial tem sido o maior beneficiado pelo
programa. De acordo com Di Santo et al. (2014), em 2013, 95% dos projetos que receberam
Certificados Brancos eram voltados para a industria.

3.4.Reino Unido

Um outro caso a ser destacado é a aplicagao do Climate Change Levy (CCL), uma das
principais politicas voltadas para a promogao da eficiéncia energética no Reino Unido. O CCL
€ um imposto cobrado de consumidores nao residenciais sobre o uso de energia oriunda de
combustiveis fésseis. Através do aumento nos custos com energia, as empresas sao
estimuladas a buscar op¢des mais energeticamente eficientes ou investir em renovaveis. As
taxas sao cobradas por unidade consumida, aumentando anualmente, e variam de acordo
com a fonte: eletricidade; gas natural; gas liquefeito de petréleo e outros gases
hidrocarbonetos em estado liquido; e carvao, lignito e coque.

Com o intuito de nao prejudicar a competitividade das empresas britanicas, ao mesmo tempo
em que mantém seus objetivos de reducao de consumo energético, o governo do Reino Unido
criou o Climate Change Agreement (CCA). As empresas que fazem parte desse acordo podem
ter suas taxas do CCL reduzidas em até 90% sobre o uso de eletricidade e 65% para
combustiveis fésseis. Para que isso aconteca, elas devem alcancar as metas de eficiéncia
energética e reducao das emissdes de carbono, impostas para cada setor. O objetivo do
governo britanico € gerar um aumento de eficiéncia energética de 11% até 2020. O CCA se
estende tanto para industrias energeticamente intensivas quanto para negdcios agricolas. O
esquema atual foi implementado em 2013 e ficara em vigor até 2023.

3.5.Japao

O Japéo langou uma legislagéo pioneira, em 1979, com o objetivo de regular o uso racional
de energia nos principais setores da economia (industria, constru¢do, transporte e
maquinario/equipamentos). O Ato do Uso Racional de Energia (ou Ato de Conservacao de
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Energia) é considerado o pilar da politica de eficiéncia energética para a industria japonesa e
reconhecido pelo seu sucesso ao longo dos anos. Sao instituidos, através dele, os padroes
regulatorios de conservagao e gerenciamento energéticos dos processos industriais. Ao
mesmo tempo, sao estipuladas as metas de eficiéncia energética a serem alcangadas pelas
unidades industriais.

As fabricas sao divididas em termos de volume de consumo energético. As unidades de Tipo
1 sdo aquelas com alto ou médio nivel de consumo anual, enquanto as do Tipo 2 sdo aquelas
com baixo nivel de consumo anual. As fabricas sao obrigadas a contratar uma equipe de
profissionais qualificados para realizar as atividades de gerenciamento, controle e
planejamento energético. Os seus planos de consumo devem incluir a meta de redugdo média
de no minimo 1% ao ano da sua intensidade energética. Além disso, as fabricas devem
entregar ao governo relatorios anuais do seu consumo de energia e planos de investimento.
E importante ressaltar que, desde 2009, a regulacdo ocorre ao nivel da empresa, isto &, as
fabricas podem ter niveis distintos de consumo energético, desde que a empresa como um
todo esteja dentro das normas regulatoérias.

A avaliagcdo das medidas de eficiéncia energética é realizada pelo Ministério da Economia,
Comércio e Industria e pelo Centro de Conservacéo de Energia, os quais mandam formularios
de pesquisa para as fabricas e depois visitam as unidades para checar as informagdes
fornecidas. Se os resultados da avaligdo ndo séo satisfatérios, é feita uma inspec¢ao no local
e, se falhas forem encontradas, a fabrica sera instruida a realizar um plano de racionalizagao.
Um novo método de avaliagao foi introduzido em 2016, chamado de SABC, que categoriza as
empresas de acordo com o seu progresso de redugao da intensidade energética. Aquelas que
forem classificadas com S tém seus nomes divulgados por mérito, enquanto as identificadas
como C receberdo aconselhamento do governo para identificar possiveis areas de
aperfeicoamento.

3.6.China

A China tem se destacado com politicas restritivas, porém efetivas de eficiéncia energética.
Em 2005, o estabelecimento do 11° Plano Quinquenal imp6s a economia chinesa a meta de
reducao de 20% da sua intensidade energética (energia/PIB) entre 2006 e 2010. Para tornar
isso possivel, o governo langou, em abril de 2006, um programa direcionado para as 1.000
principais empresas energo-intensivas do pais, responsaveis por 33% do consumo energético
do pais e 47% do consumo industrial. Esperava-se, a partir de entdo, que essas empresas
economizassem 100 milhées de toneladas equivalentes de carvao (tec) do seu consumo de
energia previsto para o ano de 2010.

As firmas faziam parte de nove principais atividades industriais consumidoras de energia: ferro
e aco, petrolifera, quimica, elétrica, metais nao ferrosos, mineragao, materiais de construgao,

30



téxtil e papel. Cada uma consumia no minimo 180.000 tec em 2004. Os valores fixados para
conservagao de energia foram definidos ao nivel das provincias e as empresas participantes
assinaram contratos de compromisso com os governos locais. Essas metas passaram a fazer
parte do sistema de avaliagcdo das autoridades provinciais, as quais eram monitoradas
anualmente para provar que as metas impostas para as empresas em suas jurisdigdes foram
alcangadas. Caso contrario, tanto governos quanto empresas sofreriam sangdes.

O plano consistia, portanto, em uma ag¢ao conjunta entre governo e empresas participantes,
esperando-se alcangar niveis mais eficientes de consumo energético através de suporte e
orientagdo governamental. As firmas foram obrigadas a estabelecer sistemas de medida e
monitoramento, submeter relatérios de consumo energético, realizar auditorias de energia,
além desenvolver planos de eficiéncia energética. O governo, por sua vez, tornou-se
responsavel por disponibilizar sessdes de treinamentos para as empresas, além de suporte
financeiro e monitoramento das atividades realizadas.

Um dos principais fatores para o sucesso do plano foi a existéncia de uma série de
oportunidades de financiamento estatais para investimentos em projetos de eficiéncia
energética, correspondentes a bilhdes de dolares. Parte desse financiamento foi direcionado
para um sistema de incentivos no qual as empresas que conseguissem comprovar uma
economia minima de 10.000 tec por ano eram recompensadas financeiramente por cada tec
nado gasto. Outras politicas foram implementadas ao mesmo tempo para estimular
financeiramente a transi¢ao para uma industria menos poluente. Entre elas temos a reducgao
dos descontos tarifarios para produtos de exportagdo que apresentem alta intensidade
energética no seu processo produtivo.

Os dados disponibilizados pelo governo chinés apontam para uma economia de energia
equivalente a 165,49 Mtec, maior do que a meta de 100 Mtec proposta pelo programa. Além
disso, entre 2006 e 2010, 127 empresas fecharam, realizaram fusbées ou mudaram suas
formas de produgao. O programa se mostrou, portanto, bastante eficaz, contribuindo para que
as empresas chinesas atingissem niveis de performance energética equivalentes a economias
avangadas.

Concomitantemente, para intensificar a redugédo do consumo de energia pelo setor industrial,
o governo chinés langou uma politica de diferenciagdo dos pregos de eletricidade cobrados
sobre a eletricidade consumida pelas empresas com maior nivel de intensidade energética,
ainda em vigor. Para tanto, as empresas foram divididas em quatro grupos de acordo com
seus niveis de eficiéncia energética — “encorajado”, “permitido”, “restrito” e “eliminado” — e as
tarifas de eletricidade foram desenhadas para cada grupo. Empresas no primeiro grupo sao
estimuladas por tarifas mais baixas, enquanto as dos grupos “restrito” e “eliminado” tém seus

precos gradualmente elevados com o intuito de eliminar as unidades menos eficientes.
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No ano de 2007, de modo a incentivar os governos locais a implementarem essa politica, foi
permitido que as autoridades das provincias ficassem com a renda correspondente a cobranga
das tarifas mais altas. Segundo Price et al. (2010), entre 2004 e 2006, 900 firmas no grupo
“eliminado” e 380 do “restrito” tinham fechado, investido em eficiéncia energética ou mudado
seus processos de producao.

3.7.Estados Unidos

Os Estados Unidos, por outro lado, tém promovido formas alternativas de incentivo a eficiéncia
energética, isto é, que funcionam através de participacdo voluntaria. O Energy Star, por
exemplo, € o maior programa a nivel federal e ja foi adotado por paises da Unido Europeia,
além de Canada, Australia, Nova Zelandia, Japao e Taiwan. Criado em 1992 pela Agéncia de
Protecao Ambiental e o Departamento de Energia, firmas podem se associar ao programa de
forma voluntaria, recebendo um certificado de eficiéncia energética — similar ao Programa
Brasileiro de Etiquetagem. Inicialmente aplicado a produtos, como computadores e
impressoras, atualmente o programa se expande a domicilios, prédios publicos e fabricas que
queiram reduzir suas emissoes de GEE através do uso eficiente de energia.

No caso do setor industrial, o Energy Star disponibiliza uma vasta documentagéo acerca de
melhores praticas no uso de energia e gerenciamento energético para as empresas
credenciadas. Além disso, existe a pontuacdo Energy Star que, através do Indicador de
Performance Energética (EPI), classifica as instalagdes industriais em uma escala de 1 a 100
de acordo com sua eficiéncia energética, permitindo a comparagdo com outras instalagbes
similares ao redor do territério norte americano. A certificagao da Energy Star é concedida aos
estabelecimentos que usem 35% menos energia e causem 35% menos emissao de GEE que
estabelecimentos semelhantes. O Energy Star inclui ainda o “Desafio para a Industria”, um
programa que convida as unidades industriais a reduzirem sua intensidade energética em 10%
no periodo de 5 anos. Mais de 1.000 unidades participam do desafio, incluindo empresas
como General Motors e Colgate-Palmolive. Aqueles que alcangam o objetivo recebem um
certificado do Energy Star, além do reconhecimento por adotar agées sustentaveis.

Um segundo programa, em vigor nos Estados Unidos desde 1976, sdao os Centros de
Avaliagdao da Industria (IAC). Essa iniciativa do Departamento de Energia (DOE) oferece
servico de avaliagao energética gratuito para plantas industriais de pequeno e médio porte.
Sao 28 centros espalhados pelo pais, financiados pelo DOE, que funcionam dentro de
universidades locais e tém seus trabalhos realizados por professores e alunos bem
qualificados da area de engenharia. Os |IACs fazem auditorias energéticas, identificando
oportunidades para reduzir desperdicios, aumentar a produtividade e economizar energia.

As industrias elegiveis para receber o suporte técnico devem atender a uma série de critérios
como: pertencer a um determinado grupo de subsetores (alimenticio, papel e celulose, téxtil
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etc.), estarem localizadas a menos de 240 km da universidade participante, ter gastos
energéticos anuais entre US$ 100,000 e US$ 2,5 milhdes, entre outros. As avaliagdes da
unidade sao feitas primeiramente a distancia, seguidas de uma visita ao local. A partir de uma
analise técnica detalhada, a equipe de engenheiros elabora uma série de recomendacdes com
estimativas de custos, performance e periodo de retorno do investimento, que s&o entregues
na forma de um relatério confidencial a unidade industrial. Entre dois e seis meses apos a
entrega do relatério, o IAC entra em contato com o gerente da unidade para verificar quais
medidas propostas serdo adotadas.

3.8. Licoes

De forma resumida, os instrumentos listados adotados por alguns paises para a promogao da
eficiéncia energética sao:

e Padrbes minimos obrigatérios de eficiéncia energética para alguns equipamentos;

e Padrbes regulatorios de conservagdo e gerenciamento energéticos dos processos
industriais;

e Obrigatoriedade de firmas estabelecerem processos de medi¢ao e verificagéo;

e Custeio de diagnosticos e estudos de otimizagdo energética para que instalagdes
industriais aprimorem seu desempenho energético;

e Divulgacao de informagdes sobre equipamentos e processos eficientes;

e Disponibilidade de mecanismos de financiamento;

e Disponibilidade de sessdes de treinamentos em medidas de conservagao de energia;

e Obrigacédo de empresas realizarem auditorias energéticas;

e Criacao de redes de eficiéncia energética;

e Imposi¢ao de metas de conservagao de energia para distribuidoras;

e Mercado de certificados de eficiéncia energética;

e Acordos voluntarios entre governo e industria;

e Reducdes tributarias vinculadas ao alcance de metas de eficiéncia energética.

Mesmo que cada pais apresentado tenha um conjunto diferente de medidas para promover
EE, fica evidente, que existem programas especificos para o setor industrial e planejamentos
de curto e longo prazo para a implementacao de ac¢des de EE.

3.9. Avaliacdes de Acdes e Programas de EE

Como forma de um pais experimentar diferentes alternativas de implementacao de politicas
de EE pode ser utilizada a metodologia de Estudos Randomizados Controlados (Randomized
Control Trials ou RCTs). Para tal, sdo aplicados experimentos, onde se separam grupos de
tratamento e de controle, selecionados de forma aleatéria, sendo possivel medir o impacto de
determinadas medidas. Ha uma série de estudos econdmicos que utilizam esse instrumento
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para responder se determinadas a¢des em certo pais tém o efeito esperado pelo governo de
estimular o uso racional de energia.

Como mostrado por Davis e Metcalf (2016) em um estudo realizado nos Estados Unidos, a
disponibilidade de informagao é um fator importante para a promogéao de EE. No experimento,
os participantes deveriam escolher entre ar condicionados idénticos, que se diferenciavam
pelos precos de compra, custos anuais de energia e os sistemas de etiquetagem usados para
classificar os niveis de eficiéncia energética. Com isso foi possivel concluir que sistemas de
etiquetagem mais completos levam a melhores escolhas em relagdo ao consumo de energia
por parte dos individuos.

Outros estudos, no entanto, apresentam evidéncias para o fato de que, mesmo sendo
informados acerca dos beneficios das medidas de eficiéncia, os consumidores podem decidir
nao as adotar. Fowlie, Greenstone e Wolfram (2015), por exemplo, identificam os fatores que
influenciaram a reduzida adesao da populagao de baixa renda ao Weatherization Assistance
Program (WAP). O WAP & um programa aplicado nos EUA com objetivo de diminuir o
consumo de energia através da instalacdo gratuita de mecanismos mais eficientes
energeticamente. Além dos custos monetarios e da economia de energia, o estudo busca
avaliar o peso real da informacéo e do custo de transacao sobre a decisao de participagao
dos individuos. Assim, realizou-se um experimento com 30.000 individuos que seriam
elegiveis para o WAP, em que o grupo de tratamento era informado a respeito dos possiveis
beneficios da adesédo ao programa. O que se notou € que, mesmo com esses incentivos,
existe uma baixa adesao. Concluiu-se que os altos custos ndo monetarios do processo tém
forte relagdo com a decisao de participar ou ndo de programas de EE.

Toledo (2016), por outro lado, tenta entender a influéncia da informacédo sobre o
comportamento de individuos pertencentes a populacdo de baixa renda de um pais em
desenvolvimento. Para isso, a autora realizou um RCT em favelas no Rio de Janeiro onde se
observou como moradores dessas localidades reagiram a mensagens persuasivas acerca dos
beneficios das lampadas de LED. Os participantes receberam uma certa quantia em dinheiro
e depois foram divididos em grupos aos quais seriam cobrados valores diferentes pelas
lampadas. Além disso, para cada preco oferecido, somente metade dos participantes seriam
expostos a discursos persuasivos de cunho ambiental. Os resultados mostram que os
individuos respondem de forma positiva ao discurso, aumentando em média 6 pontos
percentuais a probabilidade de adog¢ao da lampada de LED. Concluiu-se também que o maior
efeito se da sobre os participantes mais ricos, as mulheres, aqueles com alguma educacgao
secundaria e 0os que ja possuiam uma lampada eficiente em casa. Ou seja, quanto menor a
renda, menor a disposi¢cao do individuo a adotar medidas de EE.

Ao olhar para a eficiéncia energética na industria, os estudos mostram que os investimentos
em EE observados no setor sdo menores do que os niveis que seriam oOtimos. A essa
diferencga, Allcott e Greenstone (2012) dao o nome de gap da eficiéncia energética, o qual é
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atribuido a existéncia de barreiras informacionais. Ryan (2015) busca avaliar, portanto, se
essa falha de mercado é responsavel pela reducdo da eficiéncia energética das fabricas
indianas. Com esse objetivo, realizou-se um experimento em que parte das fabricas
receberam informagdes, através de auditorias energéticas, enquanto as outras foi fornecido
conhecimento técnico para a ado¢cdo de medidas de eficiéncia, através de gerentes de
energia. No fim, percebeu-se que nem as firmas que tiveram auditorias energéticas nem as
que receberam ajuda técnica tiveram um aumento significativo de investimentos relativos a
eficiéncia energética ou da sua eficiéncia. Assim, o autor chega a conclusdo de que sao os
custos auxiliares fixos, inerentes a implementacado do investimento, como a interrupgéao da
atividade na fabrica, treinamento dos empregados ou outras mudangas no processo produtivo,
que tornam esses investimentos pouco rentaveis, desestimulando a adogao dessas medidas.

4. Conclusoes

A experiéncia internacional evidencia o apoio dos governos as agdes de eficiéncia energética
na industria. Alguns exemplos sao treinamento e disponibilizacdo de informacgdes, renuncia
fiscal, condigbes especiais de financiamento, imposicédo de niveis minimos de eficiéncia e
obrigatoriedade de avaliagdo e monitoramento do consumo de energia.

Todas essas medidas podem ser implementadas ou intensificadas no Brasil. Agdes de
eficiéncia energética mais precisas poderiam ser definidas pelo governo em parceria com o
setor industrial.

Até agora, o foco das politicas publicas em eficiéncia energética tem sido os consumidores
residenciais. A participagdo do setor industrial nos programas e financiamentos é muito
pequena. Em contraste, a industria é o maior consumidor de energia e, desta forma, é um
setor com grande potencial para contribuir para o alcance da meta assumida pelo governo
brasileiro no ambito do acordo da ONU sobre mudancas climaticas firmado em 2015 em Pairis.

O Brasil, por mais que tenha elaborado um plano nacional de EE em 2011, nao implementou
medidas efetivas para promover a utilizagdo racional de energia. O tema deve ser introduzido
de forma prioritaria na agenda do governo para que o pais aproveite a oportunidade de
recuperacao uma vez superada a atual crise econémica. Assim como a Alemanha, o Brasil
deve implantar medidas para encorajar o crescimento econémico a partir do investimento em
eficiéncia energética, mostrando como novos modelos de negdcio, inovagdes tecnoldgicas e
medidas de economia de energia podem aumentar a competividade das empresas.

Entre as medidas, o governo brasileiro poderia disponibilizar mecanismos de financiamento
para EE; classificar as instalagbes industriais de acordo com sua eficiéncia energética,
permitindo a comparagao com outras instalagdes similares no pais da mesma maneira que
faz com os equipamentos domésticos; determinar padroes minimos obrigatérios de eficiéncia
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energética para um maior numero de equipamentos; estipular padrées regulatorios de
conservagao e gerenciamento energéticos dos processos industriais; disponibilizar sessdes
de treinamentos em medidas de conservagdao de energia e finalmente, ndo deveria mais
delegar a execugdo das principais iniciativas de conservacao de energia as suas empresas
estatais, Eletrobras e Petrobras. Outras possibilidades seriam a implantagédo de um mercado
de certificados de eficiéncia energética no lugar do programa de EE das distribuidoras ou a
criacéo de leildes de EE, como sugerido pelo PNET.

Planos, estudos e diagndsticos sobre eficiéncia energética no Brasil ja foram realizados. O
proximo passo € a implementagédo de novos programas e a¢des de EE. Este trabalho da uma
indicacdo de que sao muitas as op¢des de medidas ao alcance do governo capazes de
subsidiar uma agenda consistente de politicas publicas para estimular o uso racional de
eletricidade pela industria.
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